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FONTE DO TÍTULO ENTRE 21-24 DE TAMANHO

1. O PAPEL DOS PARLAMENTOS: 

Entre o formal e o real; 

2. ODS, AGENDA 2063 e Exemplo de Prioridade dos 

Governos;

3. O PAPEL DOS PARLAMENTOS NA 

IMPLEMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS ODS E 

DA AGENDA 2063.

ESTRUTURA
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1. O PAPEL DOS PARLAMENTOS: 

entre o formal e o real

• O papel formal dos parlamentos:

• Representar o povo;

• Elaborar e Aprovar Leis

• Fiscalizar o Governo:

• Questionar o Governo (em plenária com transmissão televisiva e
radiofónica em directo);

• Pedir Informações em sede do Plenário (com transmissão televisiva e
radiofónica em directo);

• Fazer Audições em sede das Comissões Especializadas e/ou de Inquérito.
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1. O PAPEL DOS PARLAMENTOS: 

entre o formal e o real (continuação)

• Promover consultas públicas; Debates a porta aberta ou fechada

(Exemplo do debate dos informes da Comissão de Petições, Queixas e

Reclamações que têm, hoje, transmissão televisiva e radiofónica em

directo).

• Aprovar os planos de governação: Plano Quinquenal, Plano Económico

e Social, Orçamento do Estado e debater a Conta Geral do Estado.

• O que vemos acontecer na realidade?

• Como se pode superar esse problema de diferença entre o real e o

formal?
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2. ODS, AGENDA 2063 e Exemplo de Prioridade dos 

Governos
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3 Criar prosperidade 
baseada no 
crescimento inclusivo 
e desenvolvimento 
sustentável;

Estabelecer mercados 
para a produção e 
comércio, construção 
de vias de acesso para 
o livre movimento de 
pessoas e bens.
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2. ODS, AGENDA 2063 e Exemplo de Prioridade dos 

Governos (continuação)
Na prática vê-se que

O Orçamento em alguns países africanos (infelizmente nem todos) tem servido 

para:

• Manter o funcionamento do Estado;

• Suprir algumas necessidades básicas para a sobrevivência das 

comunidades a nível da Saúde, Educação; Manter e investir em 

infraestruturas;

• Investir na Democratização (nem sempre real), na Paz, muitas vezes 

precária, no bem-estar (nem sempre de todos); 

• Investir na construção de instituições fortes e estáveis seja qual for o 

Governo do dia que ganhe as eleições, permitindo alternância governativa.



3. O PAPEL DOS PARLAMENTOS NA IMPLEMENTAÇÃO DOS 

ODS E DA AGENDA 2063

Os Parlamentos e os Parlamentares têm atribuições e competências que passam 

por:

1. Defender o respeito pela Constituição e demais leis por eles aprovadas;

2. Representar o povo, Legislar e Fiscalizar, colocando o interesse do Estado acima 

dos interesses partidários e/ou particulares;

3. Actuar com idoneidade e responsabilidade em respeito ao juramento que fazem, 

reconhecendo as relações de interdependência entre os demais poderes; 

4. Garantir ligação clara e mensurável entre o planificado e o orçamentado;

5. Garantir que no PQG, PES, OE haja inclusão dos ODS e dos Objectivos da 

Agenda 2063 e alocação de recursos para a sua implementação.
6. Garantir que as Comissões de Plano e Orçamento sejam dirigidas pela oposição.
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3. O PAPEL DOS PARLAMENTOS NA IMPLEMENTAÇÃO DOS ODS E DA 

AGENDA 2063 (continuação)

O CIP*, promoveu uma investigação sobre o Orçamento Aberto de Moçambique e 

concluiu que, sendo «o poder legislativo a instituição suprema de auditoria, este deve:

5. Fornecer  uma maior fiscalização do Orçamento do Estado;

6. Debater sobre política orçamental antes de a proposta de orçamento do 

executivo ser apresentada e aprovar recomendações para o próximo 

orçamento;

7. Certificar-se de que uma comissão legislativa publica relatórios online sobre a 

implementação orçamental durante o ano;

8. Certificar-se de que o chefe da ISA (Instituição Suprema de Auditoria) é 

nomeado de uma forma que garanta a sua independência; 

9. Considerar a criação de uma instituição fiscal independente para reforçar ainda 

mais a fiscalização orçamental.»  ISOA (Inquérito Sobre o Orçamento Aberto) 

2017.
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PODEMOS SER O FUTURO DA HUMANIDADE

ANGOLA CABO-VERDE
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PODEMOS SER O FUTURO DA HUMANIDADE 
(continuação)

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE TIMOR-LESTE
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«Os sonhos quando verdadeiros têm sempre pressa» - Mia Couto

GUINÉ BISSAU MOÇAMBIQUE



MUITO OBRIGADA 

PELA VOSSA 
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